MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA DÉCIMA OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS

ABERTURA – Aos vinte e nove dias do mês de agosto de dois mil, às quatorze horas, teve início Décima Oitava Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde. O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos declarou aberta a reunião destinada a apreciar a Proposta Orçamentária  do Ministério da Saúde para o ano 2001. Em seguida, Dr. Barjas Negri, Secretário Executivo do Ministério da Saúde passou a falar sobre a Proposta Orçamentária, destacando os principais pontos: I) ganho nominal de aproximadamente quatro bilhões de reais para o orçamento da Saúde, representando um aumento de vinte e dois por  cento em relação ao ano anterior, sendo grande parte da expansão ocorrida em OCC – Outros Custeios de Capital; II) aumento de cerca de três bilhões de reais para a rubrica AIH/SUS, sendo identificados dois bilhões para a correção de distorções e apenas um bilhão de aumento real; III) redução na rubrica Hospitais Próprios, da ordem de oitenta e oito milhões de reais, em função da municipalização de alguns hospitais, o que acarretara a ampliação de teto dos respectivos estados; IV) redução de três milhões de reais no Programa de Sangue e Hemoderivados, justificada pelos investimentos realizados na rede de hemocentros e hemonúcleos nos anos de 1997, 1998 e 1999; V) redução de recursos para a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVS, da ordem de dezenove milhões de reais, em função do não atingimento da meta estimada para as receitas da mesma, a qual será compensada pela ampliação de recursos na rubrica Vigilância Sanitária; VI) aumento de recursos destinados à Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, principalmente no que se refere à área de saúde indígena; VII) redução de três milhões de reais no Programa de Vacinação, redução de dez milhões de reais no Programa de Combate à Dengue e redução de treze milhões de reais no Programa de Controle de Endemias, justificadas pela mudança da sistemática de financiamentos dos referidos programas, passando o repasse de convenial para fundo a fundo; VIII) aumento de recursos para Saneamento Básico, da ordem de um bilhão de reais, em decorrência do “Fundo de Pobreza”, aprovado no Senado Federal; IX) aumento recursos para a FIOCRUZ, da ordem de cinqüenta milhões de reais, tendo em vista o aumento de receitas daquela instituição; X) aumento de recursos para o Programa de Prevenção ao Câncer, com vistas à reestruturação de Centros de Alta Tecnologia de Combate ao Câncer (radioterapia e quimioterapia), através do INCA; e XI) ampliação de recursos para Projetos Internacionais (REFORSUS, VIGISUS e DST/AIDS). Concluída a exposição, seguiram para os debates. Conselheira Neide Regina Barriguelli  indagou o porquê de não existir, na Proposta Orçamentária, previsão de recursos para investimentos em uma Política de Prevenção de Doenças e manifestou sua surpresa com relação ao montante de recursos destinados à Farmanguinhos/FIOCRUZ. Conselheira Maria Natividade Gomes Teixeira Santana solicitou esclarecimentos sobre a rubrica Desenvolvimento de Recursos Humanos e Saúde do Trabalhador, bem como sobre o valor disponibilizado pelo Ministério da Saúde para a mesma. Conselheiro Jocélio Drummond lembrou as metodologias utilizadas pelo CNS em anos anteriores para a apreciação da Proposta Orçamentária, que era baseada em um planejamento de saúde. Sobre a proposta propriamente dita, considerou-a muito positiva, baseada na descentralização do sistema, contudo, manifestou sua preocupação quanto à redução acentuada na rubrica Reaparelhamento de Unidades. Com relação à questão de profissionais de saúde, indagou sobre  a possibilidade de aumentos salariais para servidores de âmbito federal. Conselheira Zilda Arns manifestou seu contentamento quanto à descentralização do SUS e indagou se o sistema de auditoria do Ministério da Saúde previa atuação nos municípios, a fim de garantir o não desvio desses recursos. Indagou, ainda, se o item Educação em Saúde estava previsto nos Programa do Ministério da Saúde. Solicitou, também, esclarecimentos sobre a implantação do Cartão-SUS. Conselheira Maria Lêda Dantas indagou se a Proposta Orçamentária possuía provisão para situações de emergência, como catástrofes, acidentes ambientais e outros e, ainda, se a mesma privilegiava a privatização do SUS. Parabenizou as ações de descentralização e a atenção ao saneamento básico e sugeriu que a Comissão Intersetorial de Saúde, Saneamento e Meio-Ambiente do CNS auxiliasse o Ministério da Saúde na implementação das ações dessa área. Dr. Barjas Negri respondeu que fora firmado convênio com a FURP para que, em casos emergenciais, produzisse os medicamentos essenciais, em prazo máximo de vinte quatro horas. Além disso, estava sendo discutida com o Exército a compra de hospitais móveis, para atender essas situações rapidamente. Em seguida, o Dr. Arionaldo Bomfim Rosendo, Subsecretário de Planejamento e Orçamento do CNS, esclareceu alguns pontos referentes à alocação de recursos, com vistas à nova sistemática, baseada no PPA: I) a Proposta Orçamentária procurava evitar a duplicidade de recursos; II) com relação à capacitação de recursos humanos, a Proposta previa recursos para o PROFAE, para capacitação de recursos humanos nas ações de atenção básica de saúde família e nas ações do SUS; e III)  inserido na rubrica Outros Programas havia previsão de sete milhões de reais para “Educação em Saúde por Meio de Mobilização Comunitária”. Após, o Prof. Elias Jorge fez a análise crítica sobre os dois documentos apresentados nas pastas dos Conselheiros, apresentando as posições orçamentárias dos anos de 1999, 2000 e a previsão para 2001, que deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, bem como quadro comparativo das alterações existentes entre o valor pleiteado pelas das unidades que compõem o Ministério da Saúde (recursos) e o elaborado pelo próprio Ministério da Saúde. Com base nessa análise, a CONFIN/CNS indagara ao Ministério da Saúde o fundamento das alterações da proposta das unidades (incremento ou corte), da ordem de dois bilhões e trezentos reais, promovidas pelo Ministério da Saúde. Apresentou, ainda, a proposta da CONFIN/CNS ao Plenário do CNS, a saber: Aprovar a Proposta Orçamentária para 2001, com as seguintes recomendações: I) que seja revista a dotação de pessoal que aponta pelo congelamento pelo sexto ano consecutivo. Tal revisão deverá levar em conta as recomposições orçamentárias concedidas ao GHC – Grupo Hospitalar Conceição, cuja destinação é remunerar pessoal, além de outros parâmetros; e II) que sejam encaminhadas, à Coordenação Geral do CNS, as justificativas fundamentadas das alterações promovidas nas propostas das unidades, bem como a análise das unidades sobre o significado do corte ou incremento nas ações de serviços públicos de saúde, a serem desenvolvidos em 2001. Colocado em apreciação, foi aprovado o encaminhamento apresentado pela CONFIN/CNS. Conselheira Maria Natividade Gomes Teixeira Santana observou que a questão de recursos humanos, era prioritária para o avanço do Sistema Único de Saúde e disse que a equipe técnica poderia encontrar formas para promover recursos adicionais para essa área. O Dr. Arionaldo respondeu que todos os servidores de âmbito federal enfrentavam o congelamento salarial pelo sexto ano consecutivo e que o Ministério da Saúde não tinha condição de estabelecer mecanismos de alterações salariais. Fez, ainda, outros esclarecimentos, a saber: I) a proposta orçamentária para 2001 fora com base em um planejamento prévio, debatido amplamente com as áreas específicas do Ministério da Saúde, em consonância com o PPA  2000-2003, aprovado pelo Congresso Nacional e assinado pelo Presidente da República; II) a proposta orçamentária seguira as orientações da Secretaria de Planejamento Federal, que previa limitação quanto aos projetos que envolviam ingressos de recursos externos, contudo, havia permissão de recomposição de recursos através do Congresso Nacional, ao longo do ano, em conformidade com a capacidade de gastos; e III) as Agências criadas pelo Governo Federal deverão se auto-financiar, ao longo do tempo. Conselheiro José Luiz Spigolon indagou se o aumento de recursos para a folha de pagamento do Grupo Hospitalar Conceição representava acréscimo de profissionais ou reajuste salarial. Solicitou esclarecimentos sobre a extinção do REFORSUS e sobre a redução de recursos para o Cartão-SUS. Dr. Arionaldo explicou que não havia previsão de ingresso de recursos humanos para o Grupo Hospitalar Conceição e, sim, um compromisso do Ministério da Saúde no sentido de implementar metas para atendimento do Grupo, no Estado do Rio Grande do Sul. Com relação ao REFORSUS, disse que a previsão de recursos para essa rubrica fora efetuada frente ao posicionamento positivo das Secretarias de Assuntos Internacionais, do Ministério da Saúde e de Orçamento Federal. Concluindo, informou que orçamento era limitado, o que acarretava na redução de recursos para determinadas ações, sendo uma delas o Cartão-SUS, alertando que essas ações poderiam ser readequadas no decorrer do exercício. Encerramento – Nada mais havendo a acrescentar, a reunião foi considerada encerrada. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros: 

Ana Maria Lima Barbosa, Augusto Alves Amorim, Carlos Corrêa Martins, Climério Rangel, Graça Maria de Carvalho Câmara, Jocélio Drummond, José Luiz Spigolon, Maria Lêda Dantas, Maria Natividade Gomes Teixeira Santana, Marisa Fúria Silva, Neide Regina Barriguelli, Nildes de Oliveira Andrade, Sérgio Luiz Magarão, Sylvio Romero Costa, Zenite da Graça B. Freitas e Zilda Arns.
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